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-
APRESENTACAO

Durante a elabora - do Programa de Desenvol vimento Regional Integrado

(PDRI) da Região-Programa V. deparou-se com a necessidade de rofundar

a anãlise dos pressupostos teóricos inicialmente formulados (vide PORI's,

Termo de Referência - maio 81). detalhando cada um de seus eixos nortea

dores e pensando nas formas viáveis de instrumentalização dos mesmos,con

forme discriminação cronograma de trabalho.

As tarefas de re nlçao metodológica, sua instrumentalização e a remon

uma equipe que com ela se afinasse conformaram o lar central

de trabalho para a efetiva i lantação

choeiro I","""""rn-irim), face ao

de uma proposta gl

cess o con uo anejamento regional no EspTrito Santo.

para a expe encia piloto PORI

um pr~

requeri do

Assim, a no

Regi -Progra

morameuste e

ta desenvolva p

ma V

em diversos momentos, l~edundou num atraso nao pre sto no cronograma i ni

ci a1.

De qualquer forma. --se dizer que t os os problemas re rentes a no

l~eso 1vi dos,t~cnica jâ estão

para os p mos t os,

estrategia que con 1a as demai 5

da eq

ar mais

a e a remont

prever um

ra os Quais procura-se esbo r uma

va meto

re oes pro

Esta es trate a ao se ta a to:r,ar as r'e oes f-' ramas isola

pelo contrã o, procura tratâ-las seg co uma rs va que as envolva

numa õt i ca trab no que, inclusive~ sa levar a
-ica e c sea

a ares - ser! a a - -rOX-lma l'e ao estudo resentar uma estru

rura ro va sem si al- no estado, onde s ressai a mon tura

sesta le ~en:os n a 9ran p etos ag ndus tri a i s,



a determinação e dada, fundamentalnente, por fatores exogenos a

região e ao estado.

b) Colatina e Nova Venecia - Seriam trabalhadas conjuntamente, por con

formarem um espaço economico continuo, e paralelamente a de Linhares,

ft~uto da 1 açao da a ui ri da pe -I a eq pe,

res tando relativamente, em menos tempo de trabalho e, consequent~

mente, numa das facetas da economia de

c) Grande Vitória - O ultimo trabalho trata a da Região-Programa da

Aglomeração da Gl~ande Vitória. Por se constituir no grande centro p~

larizador de todo o Estado e de duas diferentes regiões, o trabalho

nao se ria ao PDRI. Apõs o seu termino, parti a-se para o estudo

converge de todas as l'egi ões-prog ramas, a fi m de propi ci ar o esta

be le mento uma regi onal i zação e ca es tadua 1, a fo aeao

de pollticas estaduais e outros pontos a serem discutidos.

De uma

experi

de es

geral, este cumento começa com uma avaliação crítica das

as ante ores pl arnentoregional, abordando as pol cas

e seus l~eflexos na o iz ao da p uçao cola eapi

po 1 cas,

ssa

9aos res

la ques

sãvei s

va des coo

1a i lementação

a e s tente entre os

egar a e

ar

i ci

tação da ótica proposta.

Na última cura-se alhar as pro ostas espe cas ati nentes

a ótica pl~econiz a, que, re outros aspectos, leva s acente a ne

cessi 1ação vênia RES IJ5 acerca dos P I s.

prDooste arece a c'uc s ta da eq pe e spes as a

serem efetuadas, um crOtlfl<\frilifri alho t:: um cronograrna flsi nan

cei ro, proeu en

Li

a ua- os a unt:ura ltico-eleitoral que se



INTRODUCAO

Uma ação planejada e uma ação nao improvisada. E como saa muitos os

agentes que compõem o e lenco dos executores da ati vi dade concreta, mesmo

que estes estejam todos interessados ou pelo menos comprometidos com a

realiz ão de objetivos comuns, parece óbvio que a improvisação de todos

e de cada um, só levará ã l~ealização do pretendido, se houver interferên

cia de algum poder sotrpenatu:PaL lVesmo havendo uma direção única, se

esta for improvisada sempre, a confusão se generaliza.

A necessidade de c atibilizar um conjunto diversificado de açoes, de

maneira a que os resultados se conbine~ levando ã realização do objetivo

comum, ou mesmo, a necessid de superar a anarquia de tim conjunto de

atividades distoantes a que leva ã rda de energia e mesmo aos caos com

pletos - e que justificou o surgimento do planejamento na administração

púb li ca.

Um outro to forte contra i rovisação - ete rna dea a e a escassez

recursos. Esta ob ga a usar meios de que se spoe da manei ra 5 eco

nõmica possível, e retorno social, com o maior rendimento posslvel;ou

melhor, quando se tem mais jetivos do que meios para atingí-los, se

tem mesmo que ser atingidos e quais podem ser

faz necess o -r quai s sao os ti vos pri 1es

para um outro mo

mento ou nda, q 5 S ao os e vos que se n dos udarão a atin

s um conhecimento do que se preten

gi r os s.

o planejamento pn::ssupoe

j ar ( o, par a q ue p anejar t i vos e como se atl

plane

r os

obje vos

da ação e

mei os

execu

press oe Ia
-da açao.

a a

o planejamento

I i da

telTi que estar a se

dos que executam a açao.
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r um processo de preparar bem cada ação. organizar adequadamente um con

junto de ações interdependentes. acompanhar com o mesmo cuidado a reali

zaçao de cada ação e tirar lições do ocorrido. A revisão e crltica das

ações terminadas se funde com a preparação de novas açoes que serao por

sua vez acompanhadas. revistas e assim por diante.

o planejamento e sempre relativo a uma determinada ação que se pretende

re.alizar em um contexto tambem determinado. r preciso então ter sempre

presente a que n1ve 1 se pode p1anej ar as ações.

Ninguem mais pode negar que o planejamento do estado nas regiões mais po

bres, na habitação, nos transportes. na produção de energia, na educa

ção, na agricultura e util para criar novas oportunidades de negoclos,

dinamizar a atividade econômica. abrir frentes de investimentos. Mas por

outro lado não se pode pretender submeter toda a atividade econômica da

sociedade a um plano e nem pretenàer que tudo resulte diretamente da

ação do Governo. Aqui surgem as dificuldades maiores, pois e to di

flcil planejar o desenvolvimento podendo responder somente por uma parte

das decisões, quase sempre somente aquelas auxiliares, e ainda sendo con

trolaào pelo conjunto diversificado de interesses privados, que sao efe

tivamente os que deme nam o rumo das atividades vaso

o planejamento governamental s então como uma forma de programar pa

ra racionalizar o uso dos recursos controlados pelo estado, hes ren

renda, emprego, e beneHtabili

cios

- .aXlma em termos sociais ( raçao

e garanti r a real i z -ode al guns ti vos cen S.

jamento das açoes

A ente roposta prc,o"r,c 1 near proce mentos basicos

Estado no âmbito de suas

o plan~

at bui ções .

nvol menta. passanào pelas secre as

nLlmero de ar

e a s ta e

Todos

uma emi ote

resasas

veis atraves de grans

fei turas

nri;,mc, n7 0 mais ou menos

as

s em

ss:

atua em di

gramatem suas

gaos

Ora o Est

1"e 1 as ras. Se cam entao os p lemas:



Como elaborar planos ao mesmo tempo em que se vaa tomando as reais de

cisões em diversos setores sem buscar as suas compatibilizações?

Como planejar, se cada um dos organismos funcionam com programaçao in

dependentes e não abrem mão de sua autonomia relativa?

A resposta a estas questões passa pelo entendimento das ações~ e polít~

cas levadas a efeito pelo Estado~ nos filtimos tempos, na região que com

preende o Esplrito Santo, bem como, pelas suas consequências sobre o

processo recente de intensas transformações sócio-econõmicas em que este

ve a realidade local (item 2).

Passa tambem pela anãlise das demandas por infra-estrutura sociais e eco

nõmicas por parte das diferentes regiões e municípios e enfim pela ana

lise das at buições~ e condições dos organismos coordenadores do siste

ma estadual de planejamento no caso a COPLAN e seus orgaos de apoio~ em

especi al o IJSN.

A Coordena o Estadual de Planejarrento sa dotar o executivo do Estado

de um plan amento integrado em todas as suas atribuições. O Instituto

Jones dos Santos ves e o seu órgão de apoi o na formul ação de progr~

mas~ planos, estudos e sistematização de dados. Como são muitos os obje

vos nao se pode es rar a realização de todos de uma vez. Por outro

lado, o processo de centralização de recursos fiscais no to gove..c

no fede acentuou o empobrecimento dos governos municipais e p ncipal

mente estaduais, o que exi que se realize 11m esforço s re-humano de

anejar a aplicação dos parcos l~ecursos existentes, mesmo existindo

a insti onalização do p amento e uma expel'iên a acumula az

de resolver os problemas satisfatoriamente. Os r'ecursos amen os do

taaoe das Pre ituras, alem serem insuficientes para aten rem os

re ames, f no momento, em ouase sua totalida , ã possibilidade de

obe ce rem a uma ramação integrada, rava la eme n a das

uções l'eque ri das. s ta que a obtenção

programas e p etos assume an a na a

re CUl~S os de rai s

nistra ão es ual.t



exatamente o planejamento para aplicação desses recursos que oferece a

oportunidade de introdução do processo de planejamento integrado na ad

ministração estadual uma vez que alguns destes recursos são repassaàos

e controlados pela COPlAN.

As questões que se colocam sao então:

1) Como obter e programar recursos federais para o EspTrito Santo, atra

ves de Programas de Desenvolvimento Regionais Integrados?

2) Como, atraves dessa programaçao, induzir a integração dos programas

orçamentários do estado e das prefeituras a partir da consideração

dos investimentos em execuçao ou com fontes de recursos já assegur~

dos?

3) Como ran r a participação dos interesses locais na programaçao àa

aplicação dos recursos?
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AS POLITICAS DO ESTADO E AECONOMIA CAPIXABA

Nos ultimas quinze anos a economia capixaba experimentou um processo ace

lerado de transformações. Interessa-nos i denti fi car os seus determinan

tes, pelo ângulo das pol1ticas indutoras governamentais, principalmente

da polltica industrial e da pol1tica agrícola.

o vigoroso processo de industrialização aqui vel~ificado a partir do fi

nal da dãcada de 60. foi orientado por uma pol1tica in trial instrumen

talizada pelos incentivos fiscais e pelos subsldios ao capital. Como era

de se esperar, os novos empreendimentos industriais foram se concentran

do gradativau~nte na região da Grande Vitõria.

Mas nem por isso a inàustrializ ao veio a constitui-se em um nomeno

excl usi vamente afeto a esta regi ão. Determi nados projetos i ndustri ai s

por suas p as caracterlsticas tiveram que ser localizados em outras

regl oes.

A poHtica industrial e o planejamento econõmico ral antecipam es

ta eon ao espacial, senão facilitam a implantação projetos indus

tri ais que ve am complementar a estrutura; ndus ai brasi lei ra e que

preten processar mate as -pri mas locai s ate então i naproveitadas.

Dentre t os projetos indust ais i lantados com o

indust ai governamental, cabe staque ueles process

i D da

r-es

1ti ca

mate

ose, os diversos frigol~lficos e

etos lembramos o derias-p mas õ

produção de ce 1

cuãri as .. C0f110 e lo stes p

at; os. a indus

tria ma ü~eira e mais recentemente face ao cond ananre ene i co,

aque les a 11 Z lo DO L.

Estes p etos, ao obstante s am caracter;stica~iente n tr; s, devi

do ãs suas espe da -
tem in ue as e consequen as diretas sobre

o setor p ma o, CDns tui ndo-se T'psrno nos pl'i nei s n de
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perfil produtivo deste setor. O setor prlmarlo tem a sua evolução cond~

cionada pela do projeto industrial e ainda sofre profundas transformações,

principalmente no que tange a concentração da propriedade da terra e a

ocupação de grandes ãreas agricultãveis com a cultura de umunico produto.

Um outro flanco da politica econômica que tem importância para o Espir~

to Santo, €i a po11tica agricola. Esta, instrumentalizada fundamental

mente pelo credito subsidiado e pela garantia de preços minimos, muito

contribui para a prolongada estagnação do setor agricola, especialmente

do subsetor lavouras. Este setor durante vários anos apresentou um de

sempenho insatisfatõrio com taxas de crescimento do produto inferiores

ao incremento populacional, o que alem de significar um serio entrave

ã dinâmica econômica regional devido a insuficiência do abastecimento a

limentar e ã queda do nivel de renda médio, possibilitou ainda um tambem

vi gOl~os o processo de trans fe rênei a de população das áreas rurai s para

as urbanas com os seus consequentes agraventes (fave li zação, pressao 50

bre a oferta de alimentos, queda do nivel de vida, etc).

A politica agricola poderia ter-se constituido em um instrumento capaz

de minorar algumas das distorções do crescimento acelerado, mas na medi

da em que o seu marco de referência era a agricultura do pais como um

todo e nao se levava em consideração as especificidades re anais, ela

na ve de sou a ser mais um componente distorsivo. Ora, uma politl

ca em sua essência meramente financeira, que em sua vertente credito ru

ral, aten quase que exclusivamente os grandes produtores ficando os

pequenos produtores ã margem e que em sua outra vertente preços minimos,

não garanta uma remuneração satis rla aos produtores, não poderia ser

um instrumento capaz de sustentar o cres rrento ou

agrl a c ixaba.

são da produção

A agricultura capixaba tradi onal"ente produtora de poucos produtos (c~

lno, mandioca, feijão e arroz em pequenas proprir-u,,",ur:-..fe,

do-se mão-de-obra familiar, LO pouco se benefi ou da pol

utilizan
....ca agn

cola, s os pequenos produtores en

ra tet'err acesso ao credito e os pre

ntam uma serie de dificuldades pa

mi mos quase re esti veram a

b xo reços de mercado, quando não dos custos

Re -ren a espe a1 ve ser Ha a li ca do IBC o cafê, prin



10

pal produto agrlcola da economia capixaba. Na decada de 60 ela foi a

grande responsãvel pela queda da produção~ com o incentivo ã erradica

ção dos cafezais~ com originalmente destinado as velhas lavouras na ver

dade atingiu tambem as lavouras em formação. Somente no perlodo mais

recente, ja na decada de 70, e que observa-se uma invasão dessa polltl

ca, agora incentivadora do plantio em novas bases tecnicas~ que vai pr~

piciar a expansão crescente da area plantada de cafezais.

Mas apesar desta mudança significativa da politica do IBC para o cafe,

ao se considerar o perlodo mais recente e a polltica agrlcola em geral,

em que pese as mudanças introduzidas a partir de 1979~ pode-se afirmar,

que poucas são as alterações que efetivamente contribuem para uma possl

vel reversão da tendência ã estagnação ate então verificada, sem que se

concentre em demasia a propriedade da terra e sem que continue o proce~

so de expulsão do homem do campo.

Na verdade, os ultimas dados da produção agrlcola tem indicado uma reto

mada do crescimento, mas esta se deve a programas especlals que agravam

os problemas principais acima citados, e não a uma polltica que incenti

ve as culturas tradicionais da região.

Neste ponto vale lembrar o PROGRAMA DA BORRACHA que se destina a toda

a faixa litorânea e que apesar de ainda ser cedo para avaliar os seus

efeitos, possivelmente ele, ampliara as distorções e as transfol~ações

no campo capixaba.

Há que se ter BTi conta ainda as mudanças in

ção do Governo tadual no perlodo recente.
da palltica federal no passado, atualmente

funàamental, possui traços especIficas

uzidas na direção de a

ta ação que não distoou

nua não distoando no

que devem ser considerados.

Ass , em que e ainda o li tado poder de inte

tadual, a polltica contida nas Diretrizes ra

enção Governo Es

o Integrada do Gover

no do Estado do Es ito Santo - 1979/83, que pre za a consolidação
dos gra es etos e interioriza -o do desenv imento, erã ocasio

nar tra não desprezlveis na real ida capixaba e um esforço
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de coordenação das pollticas locais com as emanadas do poder central p~

derã frutificar.

Mesmo havendo descompasso entre o preconizado e o efetivado o que se ve

rifica e que os diversos õrgãos do estado procuram seguir estas diretri
zes.

o Estado em seu conjunto aparece como o criador de infra-estrutura tan

to econômico quanto social. Infra-estrutura urbana que objetiva conso

lidar os grandes projetos e criar condições para a implantação de novos

projetos industriais em áreas urbanas do interior. E infra-estrutura ru

ral que visa melhorar as condições de vida no campo, bem como compleme~

tar e dinamizar as relações campo-cidade.

Por outro lado tambem os organismos financeiros estaduais indutores e

orientadores da acumulação de capital (GERES/BANDES), procuram orientar

sua ação no sentido da interiorização do desenvolvimento, incentivando

o desenvolvimento de atividades industriais e agropecuários. Isto e fei

to atraves de um conjunto programas (suinocultura, pipericultura,etc)

e linhas de financiamento destinados a determinadas atividades e prod~

tos. O que aparece como novo e importante nesta ação dos organismos fi

nanceiros, e a ~nfase e a import~ncia que se atribui ao setor primário,

que mesmo tendo pequena participação relativa na composição da renda es

tadual, e um setor que empl'ega parcela significativa da população capi

xaba, devido às suas caracterlsticas estruturais.

Porem este sentido global ação governo estadual não garante que ha

ja uma conjugação e coordena -o das ações particulares dos seus diversos

orgaos setoriais. Esta co

autonomia, o que associa

tral dão as condições obj

o preconizado e o efetiva

ugação e apenas aparente, pois os organismos

cos atuação e possuem relativo grau

ã inei ente prática de coordenação cen

setoriais, campos espec

vas da desin -çao e do desc sso entre
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-OPROBLEMA DA INTERVENÇAO DESCOORDENADA
E DO PLANEJAMENTO REGIONAL

Como foi visto no item anterior~ o Estado exerce um papel fundamental na

performance da economi a capixaba. No que tange ao Governo Estadual,

este possui instrumentos especlficos de intervenção que são utilizados

pelos diversos órgãos setoriais. A politica estadual possui um ponto

de apoio que tenta coordenar e orientar a ação governamental. Trata-se

das Diretrizes paPa a Ação Integrada do Gove:rno 19?9/1983, onde constam

os objetivos perseguidos pela atual administração, bem como as estrate

gias a serem utilizadas para o alcance daqueles objeti vos. Dentre as

estrategias propostas no documento, destaca-se a que se refere ã Ação Re

gionaZ, que traz em seu bojo o PlarlEjanento Regional.

o Planejamento Regional, proposto pelas Diretrizes ... visa, antes de tu

do, a interiorização do desenvolvimento estadual a fim de atenuar os

desequi l1brios regi onai s. Para isto, o Pl anejamento Regi ona 1 deve propi

ciar uma maior integração dos órgãos executivos (ação econômica e açao

soei al), como tamhêm, amp li ar a pill>ticipação social da popul ação.

Em rápidas palavras, e· este o lugar reservado ao Planejamento Regional,

dentro da estrutura do po r estadual.

Cabe, entt~etanto, uma referência ao modo pelo qual se deslanchou o prE.

cesso de Planejamento Regional no Esplrito Santo.

Com base num estudo de ionalização que demarcou cinco Regiões Progr~

as dentro do Es rito Santo, i ni ou-se a e enCl a de elaboração

dos Ire 8, OU seja, partindo-se conhe menta da real i

sõcio-econôlJica cada ião, tentou-se chegar a um perfil dos probl~

lT.as e das alidades caTacterTsticos destas Regiões Programas, o

que i a cul nar nas p

dinami zar as at; d

os tas

s econ

programas econ
- .cas propn as

cos e sociais, a

cada regi ão.
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Não se trata, aqui, de fazer uma narrativa exaustiva de todo o processo

de idas e vindas em que esteve envolto a equipe responsavel pela feitu

ra destes Planos, nem de desconsiderar o aprimoramento alcançado nesta

area específica, mas de apreender, com base numa visão crítica, os possí

veis rearranjos a serem efetuados no marco referencial de suporte do PLa

nejwrento RegionaL.

Assim, uma primeira ressalva que se faz e ao tipo de regionalização in

tra-estadual, onde estas Regiões confundem-se com limites politico-adml

nistrativos sem levar, especialmente, em consideração as atividades eco

nõmicas exercidas no espaço considerado. Este tratamento condiciona

uma visão fec7-tada de cada Região não se destacando, portanto, as varias

articulações com o restante da economia capixaba.

Um outro vies fundamental da elaboração dos PLClJ10S das Regiões Progr!!:..

rras refere-se a forma de uti 1ização das informações estat;sti cas. Uti

lizou-se, quase que exclusivamente, dados censitârios sem tratamento

analítico dos fenõmenos que estes dados poderiam sugerir. Ora, as in

formações estatísticas, por mais detalhadas que se apresentem não deixam

transparecer a situação concreta dos fenõmemos que representam, dei

xando-os no nível das generalidades. Alem destes problemas, o planeja

jamento continuava a ser uma atividade independente do envolvimento da

população.

No entanto, estes desvios e possíveis alternativas corretivas esboçadas

sucintamente no item subsequente, não relegam os verdadeiros condicio

nantes do planejamento regional pretendido. Como pano de fundo, corren

do em paralelo ã exe do planej o, constituindo-se na causa pri~

cipal da não vi lização dos planos, estão os problemas de ordem poli
-tica e institucional. Sua forma de manifes ao s evidente e a nao

articulação inter õrg estaduais setoriais e inter níveis de governo

(federal, estadual, municipal). Desarticulação que torna Imanente

a separação entre os que planejam e os que executam as açoes.
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PROPOSTA GERAL DE TRABALHO PA
RA AS REGIOES PROGRAMAS

4.1. os OBJETIVOS DOS PROGRAMAS DE DESENVOLVIMENTO REGIONAIS
INTEGRADOS - PDRI

Os Programas de Desenvolvimento Regional Integrado, cuja proposta ora a

presentamos, inserem-se pois no âmbito das políticas governamentais e

nascem da articulação de vârios orgaos setoriais, concretizando a cQmp~

tibilização de seus objetivos e açoes na area de sua abrangência.

Tendo como objetivo ral, a interiorização do desenvolvimento, o PDRI

tem como o etivos específicos:

a) identificar regiões de menor dinamismo econômico e/ou as que apr~

sentem carênci a de equi pamelltos e servi ços essenci ai s ã manutenção de

suas a dades produtivas e de um nível aceitãvel de vida;

b) identificar e

de resposta no

dução e u

tar nes região, atividades com efetivo

que tange ã geração de renda, emprego, aumen

vidade;

tencial

da pr~

c) identificar as p ncipais necessidades

de serviços, abilizando a seleção de

estra lamentos do processo de realiz

ção e ã era ização da rede urbana;

infra-estrutura de apoio e

tos que respondam aos

ou ap moramento da

d) articular organismos s ni3lS, que interferem na aplicação da pont~

do instrumentos e recursos, e tando a sca es

ção de

val, con

i o a a vi s e tos ass i como a pul veri

rpos~

inefi

caz dos i ves mentos;
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e) identificar fontes de recursos extra-orçamentãrios, para o financia

menta de Programas de interesse do Estado do Espírito Santo.

4.2. PRESSUPOSTOS METODOLÓGICOS

A defi ni ção dos pressupostos metodo1õgi cos, que nortearão a formul ação

propriamente dita dos Programas de Desenvolvimento Rural Integrado, serã

feita a partir dos seguintes itens:

-4.2.1. Linhas Gerais do fljarco Teõrico para Abordagem da Região-Progr~

ma.

- 4.2.2. Roteiro Bãsico das Fases de Elaboração

Cabe ressaltar que as especificidades das regiões programas poderão im

primir alterações substantivas nas linhas gerais apresentadas a seguir.

4.2.1. LI GE S DO MARCO TEORICO PARA ABORDAGEM DA REGIÃO-PROGRA~~

passar pelo entendimento de sua

me deve ser c o
mel da da -

• ca p çao

Pri ramente, entende-se a Região-Programa enquanto um espaço que pos

sui suas ficidades quanto ã produção. Tendo em vista que uma in

tervenção planejada a nível desta Região-Programa deve necessariamente

estrutura produtiva, acredita-se que tal

atraves de um es do todo anal, ou

regional, ressal suas caracteristi

(as gerais referentes ã estrutura fundiãria, condições naturais, princj_

s produtos, progresso tecnico, mercado de trabalho, comercialização e

menta onal da pol ca agrlcola, estadu e federal. l'~as o es

tudo ra uma intervenção anejada na Região-Programa riao se esgota

al: deve, ma de tudo, cont ar a dinâmica de a uma de suas pa~

tes constitu vas, subespaços q e guardam uma sêrie de especi cidades

a sua ca i r'na. ssa rma, a i ficação



ficidades existentes aparece como ponto crucial para a elaboração do

plano ou programa, uma vez que subespaços economicamente diferenciados

demandam intervenções tambem diferenciadas.

Neste sentido, a base para uma intervenção nesses moldes deve centrar-se

em uma regionalização econômica que, rompendo com as amarras político-ad
ministrativas dos municípios, busque identificar subespaços homogêneos

sob a õtica da organização da produção apreendendo a dinâmica interna a

cada subespaço específico e suas articulações com o exterior.

16

A tentativa de se atingir tal objetivo vem sendo norteada pelos

tes eixos:
segui~

Processo Produtivo - que engloba as relações homem-natureza, estrutura

fundiãria, uso do solo e relações de trabalho;

Pl'ocesso de l·ealização da produção - que privilegia o estudo das ca

deias de intel~ediação, singularidades do mercado e formas específicas

de subordinação da produção a diferentes frações do capital, alem dos

ntos de estrangulam~nto enfrentadas para a realização da produção;

Organização i, te - com ênfase co1oeada na di s ti nção entre

formas de o nização da classe produtora e balhadora, aí incluindo
a atuação de sindicatos, igrejas etc . .. , tambem enfatizando a atuação

coopera vas e sua estruturação interna;

- cujo rebatimento a nível da produção, comercia

lização e c ições de reprodução do elenco de frações de classe iden

ficadas na reglao, a a a análise acima explicitada.

Para a análise da ão, centrada nos eixos lis os anteri ormente,
.. , ., na Utl ilzapensou-se, inicial

das nas estatls cas

de i nfO'f1Tia

s censos a ,.,r"~nclruá ri o e

es secundá as,

gráfi co de 1980

sea

IBGE, por setor cenSl rio, combinadas a pesqui sa di reta junto aos tec

nicos locais da As i n""'''''''''''ções do censo de 1980 por setor , ce~

ni do no tem relativo as n



A passagem das manc
mente pensada-como

minada valoração,

trutura fundiãria a

sitãrio propiciavam a manipulação de dados recentes, com base espacial

de reduzida dimensão, apresentando uma possibilidade de agregação nao

comprometida aos limites politico-administrativos municipais. De quaJ_

quer forma, dos indicadores priorizados para a pesquisa (Estrutura Fun

diãria, Posse da Terra, Uso da Terra, Migraç6es, Relaç6es de Trabalho e

Culturas), apenas os quatro primeiros poderiam ser construidos a partir

das informaç6es secundãrias, ressaltando a necessidade de trabalhar os

dois ultimos junto aos tecnicos da EMATER, com os quais também estava

previsto todo um questionamento acerca da organização da produção e

sociedade locais.

A partir dai, passou-se ao mapeamento dos indicadores e a uma sistemati

zação e anãlise das informaç6es obtidas que resultou na feitura de re

latarias municipais, contendo uma primeira aprox ção da dinâmica da

produção local, cuja anãlise ainda se mantinha restrita aos limites do

municipio.

Cada indicador passa então a ser mapeado para toda a região, formando

manchas por indicador. Sendo assim, os setores censitãrios que possuem

as mesmas características formam uma mancha homogênea que pode ou não
extrapolar os limites municipais.

spor indicador ra as manchas econômicas, inicial

uma sobreposição dos indicadores atraves de uma dete~

passa a se dar atraves da can do indicador es

rente ao indicador base, espacialização da cultura

ou combinação de culturas. A noção de mancha econô ca ou de ução,

surge, ent~o, q o num det nado espaço, a ati dade eco ca domi

nante conjugada com a estrutura fundi ária correspondente refl ete a forma

geral de repro ção daquela economia.

o problema que <;0 coloca e que dificilmente se encontra uma porçao de-'-

espaço onde se iden fica uma unica tura ou ati dade eco ca domi

nante. Norma 1mente essa ati dade d nante a arti cul a outras

17



atividades, subsidiãrias, concorrentes ou associadas, articulação esta

que de certa forma mantem e reproduz aquela economia.

o estudo dessas articulações e seu significado passa pela utilização dos

indicadores restantes e de todas as informações obtidas junto aos tec

nicos da EMATER, jã preliminarmente sistematizadas nos relatarios muni

cipais. Com isso, passa-se ã anãlise da reprodução interna a cada man

cha economica, seguindo os grandes eixos anteriormente mencionados. O

elemento central dessa anãlise seria a noção de complexo.

Desse modo, a noção de complexo se define por uma particular articulação

de culturas e relações de produção, imprimindo uma determinada dinâmi

ca ã produção de cada espaço rural especifico.

Verifica-se, ate o momento, a possivel existência de três diferentes ti

pos de complexo:

Complexo Unitário - onde uma atividade simples e exclusiva ê a grande

responsãvel pela geração da renda local, sem a existência de outras

atividades articuladas, subsidiãrias ou não;

- que se define pela conjugação de duas ou mais ati

vidades determinadas por:

ou estahelec-Zmento.. on

de a atividade articulada Pl'OpOl'ciona a subsistência da familia do

proprietãrio, ou permite a complementação de sua renda em atividades

de

onde a atividade ar

culada, de subsistência. ajuda a complementar a remuneraçao da

18

força de trabalho, quase sem meeiro;

tras. r mais comum em
vimen certas ativi

e ções de mercado li tam o desen

es, levando a uma articulação com ou
es estabelecimentos, principalmente nos
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que produzem cafe~ onde as restrições pelo lado do mercado de traba

lho impõem o aproveitamento de grande parte da ãrea ocupada pelo es

belecimento na exploração da pecuãria extensiva que demanda pouca
mão-de-obra;

~ Condições de pelevo~ onde restrições de ordem natural implicam em

determinada diversificação agr1cola. E o caso dos terrenos declivo

sos onde a cultura do cafe se localiza nas encostas e a pecuãria~ ou

milho~ por exemplo~ nas baixadas .

. Complexo Excludente~ onde duas ou mais culturas articuladas tendem a

se excluirem, ou seja, a expansao de uma delas implica necessariamen

te na retração da outra. O maior exemplo para esse complexo pode ser

obtido na articulação pecuãria-cana.

o entendimento de cada complexo passa necessariamente pela sua

interna e externa.

anãlise

A anãlise de suas relações internas acompanha os seguintes eixos:

Caracterização da cultura e condições naturais da produção;

Estrutura fundiãria segundo o numero de

da por cada estrato, com base no setor censi

ecimentos e area ocup~

o;

. Comerciali~ação;

Intervenção do estado na proàução e comercialização;

Defini -o do complexo.

exo. A importãnci a do

tura ou da combinação de

estrategica das mesmas no

ficação e estudo àos inter

a i ção geo-econômica de

de turas combinadas e/ou

Esta anãlise tambem engloba a id

nos ao c exo. Entenàe-se por

alguma cultura ou de um te nado gru

emerg que sobrevivem no inte or do c

bolsão e caracterizada pela concentração da

culturas no seu interior ou pela rtãncia

conjunto produção da ão rama.
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Aana,,?L1e suas relações externas~ implica na manipulação de informa

ções censitãrias de carãter mais dinâmico que permitem comparar e visua

lizar a situação da Região-Programa em momentos distintos~ propiciando

um entendimento das articulações entre os complexos que vai ser contra

posto âs informações obtidas em fontes prlmarlas. Para tanto utiliza-se

de estatisticas dos Censos Agropecuãrio e Demogrãfico~ do IBGE~ de 1960~

70 e 75~ referentes a estrutura fundiãria~ progresso tecnico~ produtos

dinâmicos e comportamento da população urbana e rural.

4.2.2. ROTEIRO DAS FASES DE ELABDRAÇAo DO PORI

O que passa-se a apresentar a seguir são as principais fases concernen

tes a operacionalização do esboço metodolõgico apresentado anteriormente

Sendo assim, tem-se:

a) Coleta de informações, na delegacia regional do IBGE, do Censo Agr~

pecuãrio, 1980. Deu-se destaque a este ponto em função do tempo ne

cessãrio para cumpri-lo, na medida em que nao estão formalmente divul

gados os resultados do aludido Censo;

b) Concepção e redação do Documento PreZiminar de Trabalho com base na

bibliografia já existente sobre a região-programa. O objetivo e o

de se dar o primeiro bosquejo sobre os traços básicos da reglao, no

intuito de dar o suporte básico para a viagem-pesquisa;

c) Viagem-pesquisa a região grama com a finalidade de complementar al

guns dados e informações, não passíveis de serem o dos mediante as

fontes tradicionais, bem como auscultar os principais õrgãos repre

sentativos e/ou organizativos da população: Prefeitura Municipal, Co

operativas, Sindicatos, ou os que tenham uma atuação significa va, se

gundo os fins ultimos do , tais como a Ei'~TER, EMESPE, DACAF/IBC,

etc. -se que esta ao CCl'QO possa propiciar a reava1i ação

e a real i mentação do Doc:c"'J{;T.to Pre :ho~ alem da iden

emas emergentes da regl ao. Seguetifica -

anexo o

tecni (OS

n pai s

sSlvel questioná

R.

o a ser util iza na entrevista com

em

os



Dunrnte O período de viagem da quase totalidade da equipe, procurar­

-se-ia envi dar os esforços dos membros restantes para, em conjunto com

a COPlAN, levantar a matriz de investimentos do Governo Federal e Es
tadual;

d) Definição da problemãtica da região-programa e elaboração do PDRI­

curto prazo. Esta embutida nesta fase a sistematização das informa

ções basicas coligidas in-Zoco e a reavaliação sucinta do Documento

Preliminar de TrabaZho, lastro para a preparação e triagem dos ante­

-projetos e/ou projetos emergentes, a serem inseridos nos subprogr~

mas componentes do item a seguir;

e) Aprofundamento do entendimento da Região-Programa e elaboração do

PORI - medio e longo prazos. As possíveis questões não dirimidas por

ocasião da fase de trabal ho D. mereceriam neste momento um tratamen

to especial, podendo inclusive envolver viagens a orgãos e/ou suba

reas previamente selecionadas. Ou seja, ter-se-ia um Documento Ana

Zitico da RegiãO-Programa, de tal sorte que permitisse a proposição
de ante-projetos de medio e longo prazos - referenciados a regionali

zação econõmica endõgena aos limites políticos-administrativos da

região-programa ou das regiões-programas.

4.3. os SUBPROGRAMAS

As propostas de intervenção que compoem o PrograF0 de Desenvolvimento R~

9iona1 Integrado pressupõem odes bramento em intervenções por um lado

a nível das a dades produtivas, das condições de vida, da infra-estru

tura de apoio, e por outro lado a nível de nucleos urbanos e ao nível
rural/regio , embora tais aspectos se inte e complementem na to

tal idade. Es totali de enseja intervenções culadas, integradas,
-que alcançarão, assim sendo, um re imento positivo no desempenho eco no

mico.

21
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Em termos preliminares, propoe-se pois, que o PDRI desdobre-se nos se

guintes subprogramas:

A - SUBPROGRAMAS DE AÇAo ECONOMICA

Est1mulo ã diversificação agr1cola - apoio à produção de insumos de

natureza biolõgica tais como, matrizes e reprodutores, sementes e mu

das, produtos agr1colas semi acabados (pintos, leitões) procurando sem

pre complementar a jornada anual de trabalho dos habitantes eliminando

a folga das entre-safras;

Intervenção no processo de comercialização de produtos agrícolas;

Fomento ã formação de Cooperativas de pequenos produtores;

Estímulo as oportunidades industriais identificadas nos nucleos inte

rioranos.

B - SUBPROGRM~A DE AÇÃO SOCIAL

Educação - implantar/equipar escolas para cursos vinculados diretamen

te às necessidades das atividades produtivas;

Saude - propiciar atendimentos ~necessidades bãsicas de saude e sanea

~n~;

Habitação - adequar os programas habitacionais as necessidades da re

gião.

c - SUBPROGRA~~lAS DE APARELHAMENTO INFRA-ESTRUTURAL RURAL

Apoio a consolidação/desencadeamento das atividades econômicas priorl

tãrias:

Eletrificação rural;

Estradas vicinais.

D - SUBPROGRAMA DE APOIO URBANO AO DESENVOLVINENTO RURAL

. Interioriza -o da admi straçao publica estadual;



Implantação de equipamentos e serviços urbanos de apoio as atividades

econômicas:

Telefonia/comunicação;

. Escolas;

. Equipamentos de saude etc.

23
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5. PROPOSTAS ESPECIFICAS DE TRABALHO

5.1. REGIAO-PROGRAMA LINHARES
REGIOES-PROGRAMAS COLATINA J NOVA VENECIA

Para o estabelecimento das propostas especlficas de trabalho referentes

as Regiões-Programas de Linhares, Colatina, Nova Venecia, torna-se de

fundamental importância reportar-se ao Convênio de Cooperação Financeira

firmado entre o GERES e o IJSN, com a interveniência do BAflJDES, para a

elaboração de Programas de Desenvolvimento Regionais Integrados (PDRI's).

Iniciando-se pela cláusula segunda - DO PRAZO -, o citado Convênio esti

pula o tempo de 12 (doze) meses para a elaboração do PDRI da regiâo-p~

grama de Cachoei ro de Itapemi ri m e o de outra regi ão-programa, a ser

eleita em comum acordo pelas partes convenentes, a partir da data de

assinatura de tal Convênio, aqui considerada como o mês de julho de

1981. Entretanto, o rearranjo do IJ5N em função das alterações ocorri

das no Sistema Estadual de Planejamento, com a regulamentação da Coorde

nação Estadual do Planejamento, e a complementação da equipe de traba

lho, levaram a que a l~ parcela de liberação dos recursos - prevista pa
_ _ .ZI-, -

ra ap:Js a assinatw'a deste Convenio - so se concretl vesse

no mês àe setembro de 1981.

Alem disto, há que se incorporar os percalços passados pela equi ,fre~

te àOS os da formulação e aprimoramento dos pressupostos metodolõ

gicos e roteiro de trabalho, expostos no Termo Referência Anexo

I do refe do Con vêni o, e tambem a pi loto a Regi ão-Pro

grama V, las arestas surgidas por ocasião da sistematização e seus

são dos dos coligidos. particular, a tentativa de adequação das

di versas tes de informações preci pitou i numeras problemas, cuja sol u

ção demandou frequentes no estãgi o de interação dos dados da

vi agem co:: os . . (rc?-a?-s L.ens os, etc).



Quanto ao aprimoramento dos pressupostos metodológicos, pode-se

a noção de complexo (detalhada no subitem 4.1.1.), conceito este

das paradas ci tadas anteri ormente.
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citar

fruto

Se de um lado a equipe conseguiu, fruto deste processo, reforçar e ~or

jar um fio condutor para o planejamento regional, a contrapartida, ou se

ja o outro lado, necessário para tanto pode ser si ntetizada, dentre ou
tros aspectos, numa ampliação do tempo previsto para a elaboração do

Programa de Desenvolvimento Regional Integrado da Região-Programa V. E~

bora o Convênio GERES/IJSN não especificasse um limite temporal especlf!

co para a entrega de cada um dos dois PDRI1s, o IJSN subdividiu o prazo

- 12 meses - da seguinte forma:

a) 08 (oito) meses para elaboração da metodologia e do

grama V;

PDRI/Regi ão-Pr~

b) 04 (quatro) meses para elaboração do PDRI/Região-Programa a ser de~

nida.. conforme Convêni o.

Mas ao tomarmos o tempo efetivamente dispendido para desenvolver atare

fa constante da letra - a ~, constata-se que a previsão foi ultrapassada

em dois meses, tendo em vista que o PDRI - Região-Programa V serã en

tregue no m2S de junho.

No decorrer dos 08 (oito) meses, foram gastos Cr$ 20.409.690,00, dis

criminados no quadro a seguir, em parte devido ao indice inflacionário

do periodo considerado e dos reajustes salariais, não previstos por oca

si ão do Termo de Referênci a anteri or.



QUADRO I

DESPESAS PDRI - REGIÃO-PROGRAMA V (SET/81 - JUN/82)
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DISCRIMINAÇAO

PESSOAL

. CLT

Prestação de Serviços

Estagiarios

GASTOS COM VIAGEM

OUTROS CUSTOS

Material de Consumo

Xerox

He 1i og rã fi cas

(Cr$ 1,00)

VALOR TOTAL VALOR

ATE ABR/82 11AI -J UNj82 TOTAL

15.046.722 4.230.216 19.276.938

6.444.962 1. 749 .010 8.193.972

7.739. 169 2.234.216 9.973.385

862.591 246.990 1.109.581

463.334 80.000* 543.334

589.418 589.418

220.000 220.000

289.418 289.418

80.000 80.000

TOTAL

*Valores estimados.

16.099.474 4.310.216 20.409.690
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Pode ~se notar que tais gastos, só para o PDRI da Região-Programa V, ul
trap0ssaram em Cr$ 4.470.800,00 o montante geral estipulado pelo Convê

nio GERES/IJSN.

Antes de enveredarmos no detalhamento da sobrecarga financeira de co rren

te da defasagem temporal no cronograma físico, hã que se colocar, fr~

to do saldo qualitativo apropriado pela equipe para e durante a elabor~

ção do 19 PDRI, uma proposta que vã alem da sugestão da Região-Programa

para o próximo PDRI - Linhares -, em função das transformações que vem

passando pela implantação do PRoALCOOL e de Projetos de Reflorestamento.

Se a proposta continuasse restrita a esta Região, caso seja escolhida

em comum acordo, o montante geral seria suplantado em Cr$ 15.841.005,00

conforme quadro a seguir, dentro do prazo previsto de 12 meses.

QUADRO I I

QUADRO DE USOS NECESSÃRIOS ~ REALIZAÇAODO PROGRAMA DE DESENVOLVlr~NTO

RURAL INTEGRADO DE LINHARES
(Cr$ 1,00)

DISCRININAÇAO

PESSOAL

· CLT
Prestação de Servi ços

· Estagiãrios

GASTOS COM AGEM

VALOR - JU1/82 - Set/82

10.786.231

4.266.221

5.871.659

648.351

193.974

· Xerox
He1i ogrãfi cas

OUTROS CUSTOS

Material Consumo

390.000

120.000

170.000

100.000

TOTAL 11.370.205
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Esta atualização dos custos do PDRI da região a ser eLeita em comum aco~

do levam a correçãO proposta, sintetizada no quadro a seguir, de alte

ração do quadro de fontes e do cronograma de desembolso, em função dos

gastos jã efetuados pelo IJSN por ocasião da feitura do da Região­

Programa V.

QUADRO II I

QUADRO DE FONTES E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO OOS RECURSOS NECESS~RIOS

Ã REALIZAÇAO DE 2 PROGRAMAS DE DESENVOLVIMENTO RURAL INTEGRADO

NA ASSINATU NA ENTREGl\ NA ENTREGA

I
FONTE RA DO CONVr DO 19 PORI DO 29 PORI TOTAL %

NIO - SET /8T JUN/82 SET /82
,

GERES

IJSN

TOTAL

3.500.000 1 12.500.0002

1.479.630 2.930.060

4.979.630 15.430.060

9.000.0002

2.370.205

11.370.205

25.000,000 80

6 . 77 9.895 20

31. 779.895 100

lparcela liberada em Set/8l.

2Parcela corrigida segundo previsão do IGP - Tndice Geral de Preços.

porém, o rai o de a1 cance da proposta que ora procura-se apresentar, p~

Lende circunscrever, alem da suges da Região-Programa de Linhares,

ouas outras - Colatina e Nova necia -, para os quais se am elaborados

PDRI1s sem maiores ônus financeiros, devido a simultaneidade possível

d3.S respectivas fases de elaboração, demonstrada no cronograma físico

a seguir.



CRONO GRAMA FTs

9 g JSJ
PDRI - Curto PDRI I 5 de fv€
Prazo de Co di o e Longo
1ati na e NO Prazos -Li nha
va Venecia- res, Colatiriã

e N.Venecia

En eg
Prazo de Li nharesLEGENDA:

------- Linhares
Colatina e Nova Ven~cia

ANO 1982
DISCRIMINAÇí'íO MtS MAIO JUNHO JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO

l. Coleta e Sistematização de Infor
rnaçoes Secundãrí as ------ -----

2. Elilboração de Do c wllrmf; o l'1"e linri
naY' l'Y'abalho e Prepat'ação de
Viagem -----------

3. Vi agern Pesquisa ------

4. 4. l. S\s temat i ziJção das 1nforma-çoes Obtidas na VÜ~(,(lem e
Reavêll i ação Suei nta do Do
cwnen(;o Pre 1, 1:mi /lar ck 'l'pã
balho

~ -----------

4.2. Preparação de Plano de Cur
to Prazo e Triagem dos Prõ-
jetos - ----.-----.

r- f: laboração de Doewmmi;o AI10lít;'1:::> •

co da Re gião-Pr'ogrann e Proposl
çao de um Programa de rlédi o e
Longo Prazos ----------- _.... _---------

~-~~.__._-~--_.
do PDRI ..

do Entre a detr a - Curto L:. En t re a

N
tO
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o PDRI ao Linhares, mantendo o prazo previsto, seria entregue no

mês de setembro. Contudo, com a equipe disponTvel (ver quadro em anexo)

e o seu Knok~9ow poder-se-ia desenvolver, concomitantemente ao PDRI já

previsto no Convênio - economi-a de planejamento - tendo como esteio os

pressupostos metodológicos firmados no item 4, os das Regiões de Colati

na e Nova Venecia pelas similitudes de sua formação econômico-social, as

sim subdivididos:

a) PDRI's - curto prazo - de Colatina e Nova Venecia no mes de outubro;

b) PDRI's - médio e longo prazo - de Linhares, Colatina e Nova

no mes de dezembro.

Veneci a

Em resumo, dilatados em três meses o prazo previsto para o de Linhares,

seriam feitos dois outros PDRI1s - Colatina e Nova Venecia. Certam2nte

estas alterações propostas, no caso de serem aceitas, levarão a uma re

formulação do Convênio GERES/IJSN, e para subsidiá-la apresentamos os

quadros a seguir, que retratam o cronograma financeiro e a especificação

de usos e fontes. r bom frisar que levou-se em conta o esquema e as

condições de liberação de reCUl"SOS constantes da Cláusula Quinta do ref~

rido Convênio, porem adequando os valores a possíveis fontes alternati

vas para ca --los, o que requer um tempo para a sua efetiva viabiliza

çao.



QUADRO DE USOS NECEssARIOS A REALIZAÇAO DE 4 PROGRAMAS DE DESENVOLVIMENTO RURAL INTEGRAJ0

(SET/81 A DEZ/82)
--~---_.-.-._~.. .......--~--

(Cr$ 1,00)

OISCRIMINAÇAQ VALOR VALOR VALOR TOTALSET/81 -JUN/82 JUL/82-0UT/82 NOV/82-DEZ/82

PESSOAL 19.276.939 13.814.974* 7.077 .487 40.169.400----- -
CLT 8.193.972 5.688.294 2.844.147 16.726.413
Prestaçio de Serviços 9.973.386 7.262.212** 3.801.106** 21.036.704

Estagiários 1.109.581 864.468 432.234 2.406.283

CUSTOS C/VIAGEM 543.334 589.410 150.000 1.282.744-

OUTROS GASTOS 589.417 460.000 390.000 1.439.417
Materia~1 de consumo 220.000 150.000 100.000 470.000

. Xerox 289.417 190.000 160.000 639.417
He1 iogrãficas 80.000 120.000 130.000 330.000

TOTAL 20.409.690 14.864.384 7.617.487 42.891 .561

*Com reajuste de 50% em relação ao salário de jun/82.
**Incluindo 2 consultores.



QUADRO DE FONTES E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO DOS RECURSOS NECESsARIOS ~ REALIZAÇAO DE 4 PROGRAMAS DE DESENVOLVIMENTO RURAL
INTEGRADO

NA ASSINATURA NA ENTREGA DO NA ENTREGA DO NA ENTREGA DO
DO CONTRATO 19 PDRI 29. 39 e 49 OOCUr~ENTO FINAL

FONTE SET/81 JUN/82 PORI DOS 3 OL TIMOS TOTAL %
OUT/82 PDRI's

DEZ/82

GERES 3.500.00*1 8.500.000 4.000.000 1.000.000 14.000.00 33

Recursos a Captar 15.000.000 5.000.000 20.000.00 46

IJSN 1.479.630 2.930.060 2.864.384 1.617.487 8.891.561 21

TOTAL 4.979.630 8.430.060 21.864.384 7.617.487 42891.561 100

*lparce1a 1i berada e. Set/81.

w
N
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Traduzindo em termos de custos, a elaboração de dois PDRl1s - Co1atina e

Nova Venecia -, não integrantes do Convenio GERES/IJSN, adicionam de

Cr$ 11.111.666,00 (Onze milhões, cento e onze mil, seiscentos e sessenta

seis cruzeiros), o valor necessãrio sõ para o de Linhares~

\



ANEXO

EQUI PE TE CNI CA

TECNICO

Orlando Caliman

Angela Maria Morandi

Roberto Garcia Simões

Pedro Jose Mansur

Jose Saade

Sônia Maria Dalcomuni

Carlos Teixeira

Bastiaan Ph. Reydon

Renato Gama

Marcelo C. Santiago

Isabel dos Santos

JYara Paiva

fultonio Celso Rodrigues

Augusto Fraga Gobbi

Zelmar

Luiz Carlos A. Lima

Heloisa Lim~ Herkenhoff

. Rosemay Bebber Grigato

. Tânia Criviliil

Estagiário

Estagiário

ESPECI ALI ZAÇAO [ REGIME

Economista Parei a1 ..~

Economi s ta Integra1

Engenhei ro-Urbani~ Integral
ta

Economista Integral

Geõgrafo Integra1

Economi s ta Integral

Engenheiro-Urbanista Integral

Economista Integral

Economista Integral

Economista Integral

Agrônoma Integra1

Desenhista Integral

Demõgrafo-R.Adml Parei a1
nistrativo

Acadêmico Integra1

Acadêmico Integral

Acadêmico Integra1

Acadêmico Integral

Acadêmico Integra1

Acadêmico Integra1

Acadêmico Integl~a 1

adêmico Integral

34
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5.2. REGIAO-PROGRAMA AGLOMERAÇAO DA GRANDE VITÓRIA

A Estrutura Produtiva do Estado do Espirito Santo e suas

pais Tendências para os anos 80. (Título Provisório)

Pr'ogramas Estaduais de DesenvoLvimento Integrado (PEDI)

Prinei

Compondo e aparentemente finalizando a elaboração da l~ Série de Progra

mas de Desenvolvimento Regional Integrado. a Região-Programa I - face a
sua especificidade de abarcar a Aglomeração Urbana da Grande Vitória

requisitarã um tratamento analítico permeado dos pressupostos metodológl

cos já expostos. mas ao mesmo tempo diferenciado pelas características

e diversidades do seu perfil produtivo. e consequentemente dos desdobra

mentos daí advindos.

Com isto. o tempo médio. utilizado para a feitura do PDRI -Região-Progr~

ma I excede em um mes o das demai s (exceto a Regi ão-Programa V). mesmo

considerando que toda a equipe concentrará esforços para desvendar as vi

cissitudes pelas quais passou e vem passando nos dias atuais.

Por conter o nucleo polarizador estadual. e levando-se em conta o conjun

to dos trabalhos que já terão sido desenvolvidos para os demais subesp~

ços. a Região-Programa I propicia os passos iniciais para a apreensao

da dinâmica que perpassa as articulações endõgenas e exõgenas das regl

ões estudada? ou seja a divisão de trabalho inter e intra regional.

o detalhamento desta dinâmica ensejará a possibilidade. se considerada

organicamente com as indicações primeiras apontadas para cada região-pr~

grama em pa cular. de caminharmos em direção a uma visão globalizante

da estrutura produtiva no Estado do Espírito Santo, e as tendências que

se afiguram para os anos 80. De posse desta visão. poder-se-ia elaborar

Programas Es Desenvolvirnerzto Estes Programas te

riam como base espacial a regionalização econômica do Estado do Esplrito

Santo, um dos s -produtos do documento A Estado

do "-,<>,,,,,,.:.-,,-:;0 Sxn.ta e suas Fl,i,2cipais os Anos 80.> que em

basaria a es ficação dos citados Programas.
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Ainda que esteja em etapa embrionária a sua concepção, inclusive pelo

caráter pioneiro e inovador como instrumento de administração publica

estadual, apresenta-se a seguir o cronograma fisico, o cronograma finan

ceiro e o quadro de uso e fontes pertinentes as duas propostas especif~

cas de trabalho para o ano de 1983.



CRONOGRAMA FINANCEIRO

9
do Re1.
final a
cerca ao
Est. E.S.
c/indicação
de Prog. p~

ra suas re
q'i ões Econo

9
Médio e longo
prazo - Gdr. Vi
tôria

ntrega do
PDRI-eurto
prazo da
Gdr. Vi tôri a

ANO 1983
DISCRIMINAÇJ\O

MEs JAN. FEV. MAR. ABR. MAL JUN. JUL. AGO. SET. OUT. NOV. DEZ.

PDRI DA REGIJ\O-PROGRAMA DA GRANDE VITORIA

l. Coleta e Sistematização de Informações Se *tare f.'a exec tada e 1 Novem ro/Dez! mbro dI: 1982
cundãrias* -

2. Elaboração de Doeumento Preliminar de Tra
balho e Preparação da Viagem. -

3. Viagem e Pesquisa
f---

4. 4.lo Sistematização das Informações obti
das na Viagem e Reavaliação Sucinfã
do Doewnento Preliminar de Trabalho

4.2. Preparação de Plano de Curto Prazo
e Triagem dos Projetos.

5. Elaboração de Documento Anal{tico da Re
gião-Programa e Proposição de um Programa
de Médio e Longo Prazos.

A ESTRUTURA PRODUTIVA DO ESTADO DO ESP!RITO
SANTO E SUAS PRINCIPAIS TENoENCIAS PARA OS
ANOS 80

*Cronograma ainda nao detalhado

E "ntre a do PDRI Entre a'

lI1íCdS.
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QUADRO DE CUSTO - PDRI DA REGIAO - PROGRAMA I E PROGRAMAS ESTADUAIS DE
DESENVOLVIMENTO INTEGRADO

DISCRIMINAÇAO

Pessoa1

· CLT
Prestação de servi
ços

· Estagiãrios

Gastos com Viagens

Outros Custos

Material de consu
mo

Xerox

· Heliogrãficas

TOTAL

1983

VALOR (PDRI I)
JAN. A JUN. DE 83

37.893,364*

15.998.327

19.468.721

2.431.316

250,000

1.200.000

450.000

580.000

170.000

39.348.364

PROGRAMAS ESTADUAIS
DESENVOL. INTEGRADO
JUL. A DEZ. DE 83

37.898.364 *

15.998.327

19.468.721

2.431 .316

350.000

1.800.000

700.000

850.000

250.000

40.048.364

(Cr$ 1.00)

TOTAL

75.796.728

31.996.654

39.937.442

4.862.632

600.000

3.000.000

1.150.000

1.430.000

420.000

79.396.728

*Considerou-se um reajuste de 50% em janeiro,e outro de 50% em julho de 1983.
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QUADRO DE FONTES E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO DOS RECURSOS NECESsARIOS A REALIZA
ÇAO DO PDRI PARA A REGIAO-PROGRAMA I E PARA O PROGRAMA ESTADUAL DE DESENVOLVI
MENTO INTEGRADO (PEDI)

NA ASSI NATURA NA ENTREGA DO NA ENTREGA
FONTE DO CONTRATO PDRI NA REGI DO PEDI TOT ftJ.. %

-
JAN/83 AO I - JULj83 DEZ/83

GERES E OU 21.000.000
TRAS FCNTES

IJSN 5.465.576

TOTAL 26.465.576

21.000.000 21.000.000

5.465.576 5.465.576

26.465.576 26.465.576

63.000.000 80%

16.396.728 20%

79.396.728 100
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Sem sombra de duvida, o estudo e os programas de desenvolvimento, a ni
vel estadual, oxigenariam o processo de planejamento regional, de tal sor

te que a reavaliaçio da primeira s~rie dos PDRI's passaria a fomentar
a segunda s~rie ...
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PDRI - VISITA A HttHER

(MUNICíPIOS DA REGIÃO PROGRAMA DE CACHOEIRO)

• FALA I NI C I AL

I. OBJETIVOS DO TRABALHO

- El aboração de PrograiTk3s de Desenvo 1v imento Reg iona I Integrado

4l

Diagn6stico e Orientação para Pol1tica Agr1cola, COm especial atençao

ao GERES

2. OBJETIVOS DA VISITA:

- COíTipletar, via E/.'J"TER, outros levantamentos.

3. ROTEIRO DA VISiTA

I) Mapeamento das culturas

I I) I nterva I o pa ra exame do ma pa

1I I) Questionário sobre a Produção

IV) tionário sobre a co~ercial
-çao

v) estionârio sobre as Condi s Sociais

VI) l\val iação Final acrõ ec I n



I. MAPEAMENTO

1. Tomar conhecimento do que foi feito:

• Conhecer e discutir os critêrios de ~~peamento util izados.

• Discurso geral sobre a produção agropecuária municipal.

2. RelT~peamento (Mapa Colorido. Carta do Brasil)

Reconhecimento do espaço (estradas, núcleos, etc)

· Delimitar comunidades (linha continua a lápis)

· Elaborar lista das comunidades (dar um n~ para cada uma)

Marcar cultura (1 inhas tracejadas):

• Principais (geram mais valor) (p)

Secundárias (S)

. Embrionárias (E) Potenciais (PT)

Lista de culturas incentivadas pelo GERES (verificar se estas cul

turas existem e marcar no mapa).

11. V1SÃO GERAL DO MAPA

1. Exame do ma pa

2. Listar as culturas marcadas para uso posterior no questionário

3. Ver mapas de Uso da Terra, por setores censitârios (para conferir).



111. A PRODUÇAO

111.1. AS CULTURAS (Quadros 1 e 2)

QUADRO 1

LOCALIZAÇÃO DAS CULTURAS

CULTURAS N~ DAS COMUNIDADES TIPO DE TERREN~ ROTAÇÃO E/OU CO~
SDRe IAÇÃO {R OU E

lSaixadas, encosta, alagados, no seco, etc.



1 .2. O.UADRO 2

CALENDARIO AGRTCOLA PIMES
--. --'_. ~ -;r

N'? DECOMUNIDADES QUE IMADA PREPARO DA TERRA SEMEADURA TRANSPLANTE TRATOS CUL'iv::'< ;S COLHEITA
I

I

I

~<

VI

-



.111.2. A BASE PRODUTIVA (TERRA E TRABALHO)

?1. QUADRO 3

p'':MONSTRATIVO DAS CULTURAS POR ESTRATO DE AREA, SEGUNDO A CONDIÇÃO DE PRODUTOR} E RELAÇÕES

TRABALHD2

EXTRATO (em ha)

COMUNID. 3
CONDIÇÃO RELAÇÕES CONDIÇÃO RELAÇÕES CONDIÇÃO RELAÇ()ES

ULTURAS DO DE DO DE DO DE
PRODUTOR TRABALHO PRODUTOR TRABALHO PRODUTOR TRABALHO

I

-----
vide Anexo o código de preenchimento

Vide anexo o código de preenchimento

o estacar as comunidades q e diferem do geral



ANEXO AO QUADRO 3

Colocar nas colunas referente a Conàição do F2'odutor e Relações de Traba

lho~ o número correspondente conforme lista abaixo:

CONDiÇÃO DO PRODUTOR

(1) Proprietário individual

(2) Cooperativa

O) Parcei ro

(4) Arrenàatário

(5) Ocupante

RELAÇÕES DE TRABALHO

(1) Mão-de-obra familiar

(2) Parceria

(3) Assalariados permanentes

(4) Assalariaàos temporários

(5) Caso específico ionar em rodapé)



2.3. CONDiÇÕES DO PRODUTOR (rOR CULTURA)

1) Cooperativa (no caso de existir)

Nome

2) Arrendamento (usar Tabela Estatística)

- Tempo e duração do contrato de arrendamento

- Porque esta cultura é feita atraves do arrendamento?

3) Parceria (usar Tacela Estatística)

- Norma local que preside o contrato entre ambos

- Porque se prefere a parceria da terra ao arrendamento da terra?

4) Ocupante (usar Tabela Estatística)

- Há confl itos por causa de ocupação?

- Porque o caráter amistoso da ocupação?

- Há problemas de legal ização da terra?

4. RELAÇÕES DE TRABALHO

4.1. Segundo o ciclo biológico de cada cultura principal, em que fase o

corre a.1gum problema relativo a falta de rnão-de-obra (referenciar o

es paço fi s ico) .

4.2. Segundo cada cultura principal há algu~a estratégia local dos pr~

prietários em procurar reter a fTão-de-obra nas fazendas ou

ções? (Referenciar o espaço físico)

4.3. Casos relevantes de trabalhador volante (origem/destino).

imed ia
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5. MÃO-DE-OBRA FAMILIAR (CAMPONESES, PEQUENO PRODUTOR)

- A mão-de-obra famil ia r, assalaria-se em alguma parte do ano agrícola?

Adonde?

- Quais as principais fontes alternativas de renda de que se vale

mão-de-obra? (estratégia de sobrevivência)

- Como atua o agente da EMATER no programa IlJuventude Rural'l?

esta



1'1, ~ONO ICOE';' T~CN ICA~ DA PRODUC)\O

3. 1. QUADRO 4

CONDIÇOrS TECNICAS DE PRODUÇ)\O

I'IU NI CTPla DE:

-
N? DA PREPARO DA SEMEADURA TRATOS CULTURAIS

CULTURA QUE IMADA COLHEITACOMUNIDADE TERRA TIPO MEC. CAP INA PRAGAS IRRIGAÇAo ADUBAÇAo

I

.
Queimada: t. frequente? Sim ou não? Em quais comunidades?
Preparo da terra: t. mecanizado? Sim ou não? Em quais comunidades?
Semeadura: Sementes selecionadas?'Sim ou não? Onde? Mecanizada?
Tratos culturais: Capina: Usa-se meio mec~nico ou herbicida? Onde?

Que tipo? Onde? Adubação: Qual?
Colheita: Mecânica ou [T,iÁ ''') Onde?

Sim ou não? Onde?
Praga: Usa-se gesticida

~
frequente ou não? Irrigação: E frequente?



111. 4-CONDIÇÕES GERAIS DA PRODUÇAO (NATURAIS E CRIADAS)

4.1. Período anual de chuva e de estio (regiona1izar) (Ver Mapa).

4.2. Quando ocorre seca, onde, que culturas, que estrago?

4.3. Quando ocorre inundação, onde, que culturas, que estrago?

4.4. Erosão do solo: panorama geral e areas críticas.

4.5. Fertilidade natural do solo: breve fala p/cultura e p/comunidade

4.6. Local ização errada de culturas em relacão a relevo e 5010
J ~

(ACESSÓRIOS)

4.7. Panorama geral: estradas, energia e telefonia.

4.8. Potencial de energia nas comunidades.



111. 5-POPULAç;:ÃO

5.1. Checar o mapa do indicador

5.2. Checar tabela do indicador

5.3. Perguntas:

a) Trabalho e Diversão (noção geral)

b) Casamento e Filhos (variação)

c) Quem imigra mais: peqs. produtores ou jovens?

5.4. Conferir a lista de distritos, vilas e povoados.

a) (Creséirnento, estagnaçao, decadência)

S2



111. 6-INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PRODU~AO

6.1. FINANCIAMENTO

6.1.1. Quadro 5 (em sequênc ia. Preencher antes das perguntas)

6.1.2. Perguntas

a) Que ~rojetos a EMATER faz p/liberação de financiamento?

b) Como o zoneamento impede concessoes de cr~dito?

c) Cl~tica: onde há excesso e falta de cr~dito?

d) Ava 1i ação de ent1"aves bZa-OC1"áticos a conces são de crêd i to?

e) Os pequenos proprietários tem acesso a crédito? Como?

f) E os arrendatârios e parceiros? Como?

g) E a garantia ao crédito?

h) Como anda o endivida~~nto dos pequenos proprietários?

i) Alguns já perderam terra por causa disto?

6.2. ORIENTAÇÃO (GP~VAR)

- Breve fala da E~~TER:



11Ul't ,c I f I v IJ ..

QUADRO 5. DISPONIBILIDADE DE FINANCIAMENTO PARA A PRODUçAO (E COMERCIALIZAÇÃO) POR CULTURA, A NfVEL DE ESTA8ELECIME~TO AGROPECU~RIO:

a) em relação a fontes de financiamento;

b) em relação alinhas de financiamento·

FONTES DO CRtDITO AGRfCOLA LINHAS DE FINANCIAMENTO CREDITO AGRfCOLA

POL. CRtDITO AGRfCOLA rOL. PREÇOS MfNIMOS
CULTURAS FORMAL

(BANCOS)

INFORMAL
( INTERMED IA-
RIOS/ INDOSTRIA INVEST IMENTO CUSTEIO COt"iERC.

I

E G F
(Emprés t i nos
do Governo

Federal)

A G F
(Aquisição cio

Governo
Federal)



IV - COMERCIALIZAÇAO: A REALIZAÇAO DO VALOR

IV.1 - Por produto (por comuni dade): Como se faz a VENDA?

Rote i ro: - quem compra

- a cadeia de revenda (comerciante/indústria etc.)

- critérios para entrega (é compadre, é influente etc.)

- regionalização (polarização) da compra

- existe indústria que financia/compra a produção?

IV.2 - Por produto: Principais problemas para a venda.

Roteiro: - referente a oscilações de preço

- referente a transporte

- referente a armazenagem

Acessório: Porque tais armazens estao ociosos?

Min. )

(1 ioar com Pol. Precos
~ ~

IV.3 - Por produto: Financiamento da comercialização.

Roteiro: - influência da Política de Preços Mínimos

- outros créditos, ao p/comercialização

- concentraçao rcialização por intermediários



v - SITUACAO SOCIAL

V.l - SINDICATOS

a) Quais

b) Principal atuaçao (principalmente assistência e reivindicações)

c) Como se compõe

V.2 - COOPERATIVAS

a) Quais

b) Principal atuaçao (assistência/reivindicações)

c) Como se compõe

d) Quem controla?

e) Como se distribuem os resultados

V.3 - PAPEL DAS IGREJAS (gravar)

v.4 - OUTRAS LIDERANÇAS (pessoas ou entidades - gravar)

V.S - ATUAÇÃO DAS LIDERANÇAS LOCAIS (tipo cabos eleitorais) QUE AFETA A

PRODUÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO (gravar ou anotar)

V.6 - RECLAMOS SOCIAIS

Referentes a: - contratos de trabalho

- i nden i zações

- FGTS/INPS, outros

- legislação trabalhista em geral

V.6.1 - No caso do Parceiro.

V.6.2 - No caso do T;-abalhador ,D,ssalariado.
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